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RESUMO:  

Este artigo busca refletir sobre a dificuldade de imigrantes e refugiados em conseguir moradia 

nas metrópoles brasileiras em que chegam. Para tanto, localizamos inicialmente o Brasil como 

destino nos processos migratórios recentes, ressaltando conteúdos presentes na migração sul-sul. 

Em seguida, identificamos o contexto mundial e brasileiro de transformação da moradia em uma 

mercadoria cada vez mais rara e cara. Conteúdos comuns, presentes nas duas situações, se 

revelam a partir da presença de refugiados e imigrantes junto aos Movimentos de Ocupação em 

prédios urbanos de São Paulo. Além de revisão bibliográfica e coleta de dados em sites, 

elaborou-se levantamento de agendas e ações, além das pautas de reivindicações, registradas nas 

redes sociais das ocupações pesquisadas, assim como foram realizados trabalhos de campo em 

ocupações no centro de São Paulo. A partir desta coleta heterogênea de dados, foram 

identificadas demandas e perspectivas que apontam para outro projeto de cidade e de sociedade. 
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1 INTRODUÇÃO 

O caminho deste artigo busca refletir sobre a dificuldade que imigrantes e refugiados vem 

encontrando na sua busca por moradia quando chegam às metrópoles brasileiras, tendo como 

foco São Paulo. Consideraremos esta dificuldade tanto a partir das condições brasileiras recentes 

de acesso à habitação, olhando com maior vagar para os casos do Rio de Janeiro e de São Paulo, 

quanto ampliando o olhar para as dificuldades com a moradia que vem se intensificando 

mundialmente, nas últimas décadas.  

A dificuldade em encontrar moradia é um tema estrutural e de fundo em nossa sociedade, 

atingindo, há décadas, a quem chega às cidades brasileiras, seja vindo de outros estados ou de 

fora do país, mas alguns elementos novos precisam ser considerados. O primeiro deles diz 

respeito às características das migrações na primeira quinzena dos anos 2000, e neste ponto 

queremos nos referenciar marcadamente na intensificação dos processos migratórios chamados 

sul-sul, localizando certa centralidade regional desempenhada pelo Brasil. O segundo diz 

respeito aos novos olhares e demandas incluídas nestes processos migratórios. Questões relativas 

à violência de gênero, às violações de direitos a partir de orientações afetivas e à intensificação 

da presença da criança nos processos migratórios devem ser consideradas no diálogo que 

travamos acerca da moradia. Em terceiro, precisamos caracterizar com precisão o que alguns 

autores vêm definindo como alienação da moradia.  

Pretendemos apresentar em que medidas este grau de alienação vem se intensificando 

mundialmente, além de refletirmos localmente, a partir de pesquisas sobre as condições recentes 

desta alienação. Vale considerar que, nas metrópoles brasileiras, a alienação da moradia tem 

profundidades que encontram chão em uma sociedade colonial, com fortes traços de exploração 

e dominação, assentados na violência contra a mulher e no racismo.  

Por fim, neste painel, encontramos um campo de disputa que vem se configurando nas 

ocupações de prédios centrais nas metrópoles brasileiras. Oriundas de movimentos por moradia 

anteriores, as ocupações vêm agregando em suas pautas as complexidades mencionadas acima, 

tornando-se um importante campo de atuação e reflexão de diversos grupos e de suas demandas 

sociais, muitas vezes encaminhadas em projetos coletivos que envolvem planos políticos, 

estéticos e afetivos.  
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Os conteúdos comuns de luta que se revelam na presença de refugiados e imigrantes 

junto aos Movimentos de Ocupação acabam por transparecer nas ações e agendas que as 

ocupações organizam no seu cotidiano. A partir da visita sistemática de sites e páginas de redes 

sociais organizados por estes movimentos, foi possível identificar eixos centrais de 

reivindicações vinculados aos debates étnico-raciais, ao enfrentamento da violência contra a 

mulher, dentre outros, revelando o cruzamento de olhares e o partilhamento de perspectivas que 

tem origem tanto nos movimentos por moradia quanto nas necessidades específicas de migrantes 

e refugiados.  

Não sem dificuldade e contradição, os sujeitos migrantes, diante da ausência sistêmica 

para encontrar moradia, se somam aos movimentos de ocupação, desenvolvendo aí a 

continuidade das lutas travadas nos seus países de origem, integrando-se a novos 

enfrentamentos. Este encontro acaba por redefinir os sujeitos envolvidos, que revisitam sua 

origem, ao mesmo tempo em que passam a conhecer melhor aqueles que os acolhem. Este 

campo da sociabilidade, forjado no quente do cotidiano, pode redefinir as identidades dos 

sujeitos migrantes na metrópole, apontando caminhos a seguir e constituindo o devir. 

2 CRUZANDO OLHARES: DESVENDANDO O BRASIL NAS MIGRAÇÕES SUL-SUL 

CONTEMPORÂNEAS 

Abordando autores e dados sobre processos migratórios recentes que tiveram o Brasil 

como destino, pelo menos até 2015, começamos a compreender mudanças significativas nesta 

última década. Nosso objetivo aqui será o de localizar este contexto, buscando revelar que as 

distintas origens destes migrantes trazem proximidades (além dos distanciamentos já 

presumidos) junto à sociedade na qual passam a viver. Este ponto é relevante se buscamos 

entender de que forma a presença destes sujeitos junto aos movimentos por moradia, como as 

ocupações, fortalece pautas já presentes, assim como pode apontar para novas frentes, 

enriquecendo o painel de caminhos a serem trilhados.  

Desta forma, comecemos por buscar situar o Brasil em um novo contexto migratório, 

desempenhando um papel distinto de outrora. Lemos que  

 “o Brasil, a exemplo de outros países que tradicionalmente não constituíam áreas de 

destino migratório, hoje recebe um número cada vez maior de pessoas oriundas de 

países como o Haiti, Bolívia e Congo, além de pedidos de refúgio de indivíduos que 
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fogem de conflitos armados em países do Oriente Médio, África e Ásia.” (BOGUS, 

FABIANO, 2015:128). 

Necessitamos aqui buscar alguns fatores que tenham contribuído para este reordenamento. Para 

Raúl Zibechi, em seu livro chamado Brasil Potência, a estratégia buscada pelo país, a partir de 

2003, consistiu no desenvolvimento de global players, ou seja, na conformação de grupos 

econômicos capazes de fazer frente a outros grupos no cenário mundial de acumulação.  

Esta estratégia incluiria a formação de verdadeiros conglomerados, em alguns setores produtivos 

estratégicos para o Brasil, tendo em vista sua longa história de exportação de “matérias primas”, 

se assim podemos dizer. Estes setores estariam representados no agronegócio, na produção do 

álcool, petróleo, no setor de óleo e gás, na mineração, papel e celulose, infraestrutura, dentre 

outros.  

Esta ação foi interpretada por muitos autores como um período de crescimento econômico, e de 

fato, este crescimento pôde ser lido a partir do aumento nas taxas de emprego e no consumo da 

classe trabalhadora, em parte provocado pela implementação de políticas distributivas.  

Entre 2006 e 2008, vemos se formar uma crise econômica de amplitude mundial, com epicentro 

nos EUA.  Inúmeros fatores compõem este quadro, sendo um deles a crise das hipotecas e dos 

financiamentos chamados subprime.  Mesmo diante deste quadro recente, em 2011, o governo 

federal brasileiro deu início à segunda fase do programa federal de habitação, chamado Minha 

Casa Minha Vida, injetando grande quantidade de recursos (MARTINS, 2016). O impacto desta 

ação provocou crescimento no setor da construção civil e foi complementada ainda pelo aumento 

de recursos destinados ao financiamento da habitação. Estes temas serão mais à frente 

abordados, mas o que queremos ressalvar é que o Brasil passa a surgir como possível destino, 

apresentando condições de inserção do trabalhador migrante, ao mesmo tempo em que destinos 

anteriormente escolhidos enfrentam fragilidade na economia. 

O Brasil passa também a exercer certa centralidade regional, em um contexto sul e latino 

americano, apresentando ainda alguns marcos regulatórios. Identificamos então não só a 

presença do Brasil como destino em um contexto mundial, mas ressaltamos as relações sul-sul. 

Segundo as autoras acima mencionadas, “ainda que os dados sejam reconhecidamente inferiores 

a movimentos migratórios que tenham os Estados Unidos como foco, por exemplo, foi possível 
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se identificar certa importância regional nos fluxos migratórios”. (BOGUS, FABIANO, 

2015:130).  

É necessário ainda revelar que o crescimento econômico pautado na formação de conglomerados 

precipita o aumento de postos de trabalho, mas devemos considerar as condições de exploração 

deste trabalhador, e para tanto devemos nos voltar ao que sabemos sobre o grau de exploração 

presente em determinados setores. Construção civil e agronegócio, por exemplo, vêm 

apresentando incidência de denúncia de trabalho escravo, juntamente com outros, como o setor 

têxtil.   

Os postos de trabalho ocupados pelos imigrantes vão sendo desvendados na medida em que nos 

aproximamos dos relatórios do Observatório de Imigrações Internacionais, o OBMIGRA, do 

Ministério do Trabalho, que lidam com dados gerados a partir do emprego formal do imigrante, 

dados colhidos a partir da Rais (Relação Anual de Informações Sociais) e do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados, além de dados da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

Nestes relatórios encontramos maiores salários atribuídos aos homens, maior quantidade de 

emprego para homens, ainda que o relatório de 2017 tenha focado a presença da mulher 

imigrante nos postos de trabalho, e o que nos chama atenção está relacionado com as atividades e 

ocupações que mais empregam imigrantes. Algumas delas revelam que esta política de formação 

de global players, mencionada acima, produziu parte dos postos de trabalho específicos. 

Encontramos, como principais atividades, a construção de edifícios, restaurantes e similares, 

abate de aves, lanchonetes, hotéis, comércio varejista, limpeza em prédios e frigoríficos, abate de 

suínos, confecção de peças de vestuário, o cultivo de maçã. Como principais ocupações 

encontramos o servente de obra, o alimentador de linha de produção, o faxineiro, o cozinheiro 

geral, pedreiro, abatedor, magarefe, auxiliar nos serviços de alimentação, vendedor de comércio 

varejista, repositor de mercadorias, dentre outros. Estas ocupações e atividades nos revelam a 

presença do trabalhador na cadeia produtiva necessária e estruturada pelos conglomerados. 

É interessante notar que os principais estados com maior presença destes trabalhadores são 

aqueles que reconhecemos regionalmente como pertencentes à presença do agronegócio, 

especialmente estados localizados na rota de produção de aves. Além do Paraná, Santa Catarina 

e Rio Grande do Sul, aparecem São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais com números maiores 
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que outros estados.  Apenas para revelarmos as origens, os principais países que apareceram 

quando realizada a análise de admissão e demissão foram República do Haiti, Argentina, 

Paraguai, Senegal, Bolívia, Portugal, Uruguai, Peru, Colombia, China, dentre outros.   

Por fim, este papel desempenhado pelo Brasil provocou um aumento da chegada dos imigrantes, 

mas devemos levar em conta que, a partir de 2014, esta curva ascendente passa por alterações. 

Os relatórios mencionados indicam aumento das demissões, apontando um saldo negativo entre 

o número de contratados e demitidos. Desta forma, além da exploração do trabalhador quando o 

mesmo está empregado, os imigrantes passam a enfrentar o aumento do desemprego. 

A partir da compreensão do papel recente do Brasil como foco da atenção dos movimentos 

migratórios, e buscando revelar a qualidade da inserção destes trabalhadores, passamos agora a 

compreender novos elementos que qualifiquem os sujeitos destes processos e suas demandas. 

Do ponto de vista estrito dos refugiados, encontramos na apresentação do Dossiê Refugiados da 

Revista Travessia, a análise e comparação entre as temáticas presentes na edição 37, no ano de 

2000 e as temáticas que surgem no contexto da edição 2016. Apontando tanto para a 

multiplicação do número de refugiados quanto para o surgimento de novas questões, e a 

articulação destas com questões arraigadas, o autor chama a atenção para o fato de que a 

“abordagem sobre refúgio e desplazamiento hoje ficaria com graves lacunas se não apontase para 

a violência de gênero; os conflitos e violações de direitos devido à orientação sexual; o manejo 

predatório de recursos naturais e as mudanças climáticas (...) o drama de crianças migrantes 

forçadas e refugiadas, muitas delas separadas dos pais (...)”. (PEREIRA, 2016, p.3). 

Novos conteúdos e o acrescentamento nos movimentos sul-sul devem ser aqui considerados. Em 

uma sociedade forjada em processos de conquista territorial e migração forçada, amplamente 

apoiados na dominação étnica e racial, com projetos migratórios encampados por empresas de 

colonização que tiveram por objetivo, dentre outros, a promoção do “branqueamento” do 

trabalhador livre, elaborar constante revisão acerca das lutas sociais que permeiam os processos 

migratórios é de fundamental importância. Na medida em que o acrescentamento da relação sul-

sul se dá, distintos contextos existentes nas origens destes imigrantes são encontrados aqui no 

Brasil, ou seja, lutas sociais que estavam presentes nos seus países de origem estão presentes 

aqui também.  
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Trabalhamos então com uma hipótese. O crescimento dos processos migratórios, de forma 

distinta do que presenciamos em meados do século XIX, as migrações sul-sul acabam por 

colocar em contato sujeitos que reconhecem processos históricos e sociais parecidos entre os 

dois pontos do seu caminho. Tendo em vista ainda que o contexto desta migração atual não seja 

um contexto de promoção de branqueamento da sociedade, e que questões que motivam a saída 

dos seus lugares de origem são questões presentes na sociedade em que chegam, existe um 

campo de possibilidades de encontro e continuidade das lutas sociais. 

E certamente a luta por moradia é um dos campos em que estes encontros podem acontecer. Ao 

cruzarmos estes olhares, ganhamos importantes elementos de compreensão da sociedade que se 

forja à nossa frente, nas metrópoles. Inúmeros fatores surgem quando olhamos para a crise 

sistêmica da habitação brasileira e as demandas sociais por moradia.  

Na história das nossas metrópoles, forjou-se, ao mesmo tempo, a presença da população negra 

escravizada e a dificuldade da mesma em acessar as terras urbanas, que passaram a ser a fonte de 

renda, da renda que antes se obtinha com o trabalho escravo. De forma análoga, a Lei de Terras 

provocou o cativeiro de terras no campo, diante da presença do trabalhador livre e da libertação 

dos escravizados.  Trabalhadores livres chegados às cidades tampouco conseguiram resolver 

seus dilemas de moradia. A presença dos cortiços junto às áreas industriais urbanas nos remete a 

isso. 

Para o caso de São Paulo, a consequente periferização dos trabalhadores, a partir das décadas de 

30 e 40, por meio das linhas de ônibus, vai posicionando os trabalhadores, muitos migrantes, 

bem longe da “cidade”. Muitos movimentos sociais por moradia nascem na periferia e passam, 

nas últimas décadas, a disputar por centro e centralidade. Muitos destes movimentos foram 

construídos por mulheres, conhecedoras da violência de gênero que permeia a exploração. 

Nossos movimentos por moradia, portanto, têm estas camadas em sua textura e vão tendo suas 

cores reativadas com a chegada de sujeitos que partiram de suas casas em contextos parecidos de 

violência, enfrentando problemas parecidos mesmo em lugares distintos. Esta troca não pode ser 

apagada, e há muito que se compreender. É um desafio.  

2.1 - MUNDIALIZAÇÃO FINANCEIRA, PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

COMMODIFICATION DA MORADIA 
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Para prosseguirmos será necessário desvendarmos em qual contexto mundial a habitação, 

em sociedades tão distintas, passa a ter seu sentido mais localizado mais nos valores de troca do 

que nos seus valores de uso, constituindo o que mais à frente chamaremos de comodificação da 

moradia. Para tanto, elencamos alguns aspectos que podem ser relevantes.  

O contexto mundial que vem promovendo um reordenamento dos movimentos migratórios é um 

contexto de crescente desigualdade, em certa medida provocada por concentração de renda em 

circuitos de investidores financeiros e empresas transnacionais e pelo rebaixamento das 

condições de trabalho, de forma associada à espoliação que gira em torno dos cercamentos do 

comum. Este conjunto de ações favorece aos ritmos de remuneração do capital investido em 

circuitos de valorização produtiva e financeira, ao mesmo tempo em que gera condições de 

pobreza das quais muitos precisam escapar. 

As crises oriundas dos ciclos de acumulação vêm sendo “resolvidas”, em cada época, a partir de 

estratégias específicas. O período pós-guerras, articulando produção e consumo em massa, além 

da estruturação do Estado de Bem Estar Social em algumas sociedades, chegou à década de 70 

em crise. Financeirização, precarização e cercamento parecem ter sido elementos importantes na 

recondução dos ritmos de acumulação.  

De forma concomitante, antigas estruturas de contratação de força de trabalho vão se 

readequando. Reativações na relação entre dominação e exploração se apresentam. Contratações 

precárias, regimes temporários, acionamento de antigas hierarquias como componentes da 

exploração do trabalho, tais como as relações de gênero e familiares, por exemplo, retomam seus 

lugares na estrutura produtiva, com tendência à predominância (HARVEY, 2004 ). É bem 

verdade que a precarização nunca chegou a desaparecer, e esta é uma observação importante se 

não quisermos generalizar demais complexos processos, espalhados pelo mundo, cometendo 

erros graves.  

Não só a intensificação da exploração do trabalhador vem se reapresentando diante de um 

mundo financeirizado, mas também atualizações nos processos de cercamento, com consequente 

vulnerabilização de famílias e comunidades, especialmente para as mulheres, cuja reprodução da 

vida esteve e está ligada aos bens comuns, que passam a ser tratados como mercadorias e 

circulam como valiosos campos de investimento. 
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Diante deste contexto, a habitação, mesmo em países que chegaram a desenvolver programas 

sociais abrangentes, como foi o caso da Inglaterra, passa a ser um (velho) novo campo para a 

acumulação, dado o grau de centralidade que tem na reprodução da vida dos trabalhadores e da 

sociedade como um todo, como uma mercadoria imprescindível, e que nestes novos tempos 

deverá ser comercializada e consumida com a mediação dos circuitos financeiros. Dívida e 

moradia caminham cada vez mais aproximadas. Com este olhar, buscaremos entender um pouco 

mais este processo.  

Em termos gerais, algumas pesquisas vêm apresentando a intensidade pela qual a expulsão, o 

despejo, as desapropriações, vêm ocorrendo mundialmente. Um estudo de Miloon Kothari traz 

dados acerca das expulsões, ressaltando o elevado número alcançado em países como a China. 

Cerca de 45 milhões de pessoas nos últimos 50 anos. Para ele, as expulsões vêm ocorrendo por 

diferentes razões. “Elas vem ganhando espaço, ao redor do mundo, tanto em estados 

democráticos quando autoritários. Muitos são os chamados despejos baseados no 

desenvolvimento, que incluem aqueles planejados ou conduzidos sob o pretexto de servir ao bem 

público, e medidas de aquisição de terras associadas à renovação urbana, renovação de 

habitação, embelezamento da cidade e outros programas de uso da terra. As expulsões também 

estão em ascensão devido à relutância dos estados em controlar a especulação na habitação e na 

propriedade (...). (KOTHARI, 2015:06)   

Na comodificação da moradia, a função desta para o mercado imobiliário passa a preceder e 

predominar por sobre o seu usufruto como um lugar para viver. “Quando isso acontece, o papel 

da moradia como investimento supera todas as outras reivindicações, se elas forem baseadas em 

direitos, necessidades, tradição, precedentes legais, hábitos culturais, ou o significado ético e 

afetivo da morada”. (MADDEN, D; MARCUSE, P. 2016) 

Mesmo em contextos distintos, e com formações particulares, a produção do espaço urbano (e da 

moradia) parece assumir papel cada vez mais central como setor de valorização da produção 

capitalista. Engendrando valorização do valor, em termos absolutos, por meio da construção 

civil, e com valorização fictícia nos circuitos especulativos financeiros, a produção da moradia 

nas cidades deixa de ser um campo derivado de outros campos mais centrais da produção 

capitalista, e passa à frente, demandando elucidação. Elucidação dos termos contemporâneos de 

produção e reprodução capitalistas e também de elucidação dos enfrentamentos sociais, pois 
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tratamos aqui não só de uma disputa por habitação, vista como habitat, mas uma disputa pela 

centralidade na construção dos sentidos e dos ritmos pertencentes ao espaço social urbano.  

Além de refletir contemporaneamente esta questão, é necessário que revelemos todos os circuitos 

por onde esta mercadoria passa na atualidade, centrando o olhar nos circuitos financeiros e 

fictícios, na presença aumentada de fundos imobiliários ou fundos que investem em moradia, na 

aplicação financeira em carteiras de investimento que acabam por derivar em projetos urbanos, e 

até mesmo reiterados processos de lavagem de dinheiro que encontram respaldo neste setor.  

Esta comodificação é concomitante ao que definimos aqui como alienação da moradia. 

Entendida como estranhamento e distanciamento, os termos da alienação da moradia vão 

surgindo como possíveis, como exercício de alargamento da noção de alienação em Marx. Para 

caracterizá-los, remetemos à insegurança e progressivo distanciamento provocado entre os 

sujeitos e sua relação com a moradia. O medo da expulsão, os deslocamentos reiterados pelo 

urbano e o desenraizamento são apenas alguns dos elementos que vão se combinando na 

experiência do morar nas cidades e metrópoles ao redor do mundo. Experimentada de maneiras 

diversas, a alienação residencial pode ser considerada na atualidade como um dos focos de 

tensão e enfrentamento social.  

Apesar deste processo se realizar de forma cada vez mais ampliada mundialmente, é necessário 

diferenciarmos contextos de liberalização de políticas habitacionais, produzidas por estados de 

bem estar social, de contextos de sociedades rentistas e coloniais, que apresentam há séculos o 

impedimento crônico de acesso à moradia, como o caso das cidades brasileiras, cujos moradores 

e trabalhadores vêm resolvendo esta crise ao longo das últimas décadas a partir da 

autoconstrução e consequente produção intensa das periferias urbanas.  

Para que possamos falar da alienação da moradia, precisaremos discernir ainda uma escala de 

situações que envolvem desde expulsões violentas, aumento da população em situação de rua, 

até a presença de endividamentos silenciosos e dos consequentes despejos. Níveis e dimensões 

dessa alienação devem ser levados até à promoção imobiliária que produz condomínios e 

conjuntos de prédios marcados pelo esvaziamento de suas unidades.  

O avanço da produção imobiliária e o aumento dos preços praticados vêm expulsando e 

dificultando o acesso de muitos trabalhadores a qualquer tipo de moradia, seja com contratos 
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legais ou precários. São comuns os dados que revelam o aumento de população em situação de 

rua, em São Paulo e no Rio de Janeiro, nos últimos três anos. Entretanto, esta questão não deve 

ser tratada como circunstancial, como uma crise em um único país.  

“Moradores em situação e rua não são um detalhe atípico da vida urbana – é o maior segmento 

do sistema de habitação. Enquanto no passado eram predominantemente homens solteiros, na 

atualidade é um fenômeno familiar. Famílias compõem quase oitenta por cento da população no 

sistema de abrigo de Nova York. Ano passado, apenas em Nova York, 42.000 crianças estiveram 

sem casa por pelo menos uma noite”. (MADDEN, MARCUSE, 2016:69) 

Também não deve ser tratado acidentalmente o endividamento familiar e consequente expulsão, 

como foi no caso de expulsão em massa de moradores dos Estados Unidos, endividados, na crise 

do subprime de 2008. Em suas múltiplas faces e formas, o endividamento costuma ser 

compreendido muito mais como um drama familiar ou individual, além de circunstancial, sendo 

com isso pouco abordado como um elemento revelador dos aspectos econômicos, sociais e 

políticos da produção do espaço urbano, além de poder revelar que o endividamento o 

imobiliário é uma condição estrutural do trabalhador na nossa sociedade.  

O autor Alan Walks aponta que a particularidade do endividamento com a casa deve ser tratada 

em escalas múltiplas, de forma associada a distintas variáveis econômicas e sociais, para que se 

iluminem as condições mais gerais destes endividamentos, apontando ainda para movimentos 

gerais metropolitanos. Usando dados para o Canadá, aponta a proximidade que estes têm das 

cidades anglo-americanas. De forma muito parecida ainda, e com um recorte temporal 

semelhante, uma análise é feita na Espanha, entre os anos de 1997 e 2007, revelando o aumento 

significativo de contratação de crédito para a compra da casa, além da identificação do aumento 

significativo dos despejos. Por fim, afirma que muito pouco é entendido sobre como os níveis de 

endividamento das famílias são distribuídos espacialmente dentro ou entre cidades, e como a 

dívida privada é representada na geografia de raça, classe, habitação, forma urbana e outras 

variáveis sociais. (WALKS, 2016) 

Como vimos, enquanto os motores propulsores destas expulsões, em vários matizes, intensificam 

suas atividades, as soluções se restringem às medidas isoladas, apontando problemas de ordem 

técnica ou tecnocrática. A moradia é tomada como questão de especialistas, quando o fundo é de 

outra ordem. Uma atualização possível do pensamento de Engels seria o de que a questão da 
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moradia não é derivada de outras questões maiores, mas acabou por passar ao primeiro plano 

como um eixo de enfrentamento de planos muito mais gerais e profundos da nossa sociedade. 

Desta forma, sujeitos sociais que lutam por moradia na atualidade reforçam o quanto este embate 

não é só econômico, derivado de outros conflitos mais gerais. É exercício de um direito mais 

amplo. (MADDEN, MARCUSE, 2016:9) 

Vamos tomando ciência sobre a crise do morar - tomado aqui como um eixo mais central, não só 

da reprodução do trabalhador, mas da vida - vem sendo ampliada enormemente nas nossas 

sociedades urbanas, uma vez que as disputas entre valores intrínsecos e contraditórios que o 

compõem vêm se tornando mais presentes, mesmo em sociedades muito distintas. Na medida em 

que a produção do espaço da habitação e do urbano se torna momento ativo na reprodução crítica 

capitalista, como nos aponta David Harvey em Limites do Capital, os conflitos entre os distintos 

valores, uso e troca, vão se mostrando, e mostrando com isso estruturas críticas por traz das 

opções econômicas e políticas que vem definindo o campo da habitação. Basta lembrar como o 

Programa Minha Casa Minha Vida acabou por periferizar muitas moradias, e em determinados, 

foi responsável pelo socorro às incorporadoras, além de provocar o endividamento de famílias 

que agora não podem pagar.  

Intensificando estes argumentos, a mundialização de estruturas financeiras e sua preponderância 

por sobre o capitalismo industrial agudizaram as já difíceis questões da habitação. Resulta daí 

que o urbano, e com ele a habitação, não podem mais ser consideradas questões secundárias. O 

que nos remete a disputas acirradas e desiguais e a campos de conquistas mais amplos também.  

2.3 - REPETIÇÃO E DIFERENÇA NAS OCUPAÇÕES: ENCONTROS, DEMANDAS E 

SENTIDOS. 

A chegada em um país diferente apresenta um conjunto de desafios às famílias, crianças, sujeitos 

que precisam reconstruir uma nova rede de ligações, novas estruturas de sociabilidade, 

prosseguirem nas suas trajetórias, cujos rumos foram alterados radicalmente. Esta chegada deve 

sempre ser compreendida nos contextos sociais, econômicos e políticos nos quais é engendrada. 

Há vários eixos de compreensão possível sobre esta nova inserção, dados que podem revelar um 

aspecto ou outro, o emprego, salário, a inserção religiosa, mas neste artigo, nosso olhar se volta à 

reestruturação dos campos da sociabilidade nos planos da vida cotidiana, marcadamente a partir 

da moradia. 
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 A vida cotidiana é abordada aqui como o campo do tudo e do nada, da vida e da morte, mas de 

tal forma estruturada em eixos lineares repetitivos e fragmentos soltos, que parece se resumir em 

uma sucessão de espaços-tempos não significativos. Esta aparente insignificância da vida 

cotidiana é superada aqui a partir da consideração deste plano como um potente momento de 

desvendamento sobre as lutas sociais radicais e muitas vezes silenciosas, que vão se imprimindo 

na vida de quem pouco tem, mas muito deseja.  

Mergulhar no plano do cotidiano, que nos envolve a todos, também é uma forma de conhecer o 

outro e com isso a nós mesmo, em um campo comum de ações. Refletindo o contexto do sujeito 

migrante, adotamos os mencionados quatro passos em direção à diferença, resgatados de 

Todorov por Stavros Stavrides.  

“O inicio, quando se produz o primeiro passo em direção à pessoa diferente, tenderá 

necessariamente ao distanciamento entre um mesmo e a sociedade e o eu. Segundo 

Todorov, isto é o que motiva a partida. Não pode haver movimento sem que antes se 

produza este sentimento de distanciamento. O segundo passo se refere à primeira 

aproximação em direção a outra sociedade. Uma pessoa se submerge nela com a 

intenção de entender, de comunicar-se. Entretanto, vai carregada com suas próprias 

formas de atuar e de pensar, suas próprias categorias de conceitos. Recorrerá a elas em 

primeiro lugar, posto que são as únicas das quais essa pessoa dispõe. O terceiro passo é 

o momento de retorno ao  lugar de origem. Incluindo se este retorno for somente 

mental. Entretanto, este retorno inaugura o processo de um segundo distanciamento. O 

observador emigrante contempla sua sociedade – e a identidade que esta lhe outorga – 

através de olhos distintos, quase os olhos de um estranho. (...) Todorov conclui: 

conhecer aos outros não é só uma possível via em direção ao autoconhecimento: é a 

única”. (STAVRIDES, S. 2016: 134). 

A prosa do mundo contém intensidades e vértices que se atenuam nos ruídos e silêncios do dia a 

dia, e com isso, por vezes nos parece uma banalidade incapaz de nos fazer refletir sobre as 

mudanças radicais que vem se encaminhando na sociedade. Mas é deste plano que as mudanças 

podem emergir.  

Sociabilidade e cotidiano ganham potência reveladora sobre uma sociedade em mudança. Esta 

sociedade em mudança é refletida nos movimentos migratórios, que espelham tanto processos 
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globais de violência política, econômica, de gênero, étnico-raciais quanto o desejo de mudança. 

Estes movimentos migratórios acabam por ter continuidade de lutas entre os países de onde saem 

e as metrópoles em que chegam. Nosso recurso de análise, quando se aproxima dos 

enfrentamentos mais ou menos sutis, acaba por captar demandas que se intercruzam. O campo da 

sociabilidade, então, constituído na vida cotidiana, é revelador para quem o estuda, é potente 

para quem nele luta.  

Do ponto de vista das epistemologias, das teorias e práticas que constituem nossos processos de 

conhecimento, o estudo do cotidiano fragiliza também pensamento e prática que não se refazem 

em campos científicos isolados da vida. Teorias universalizantes ou situadas em sociedades cujo 

conhecimento se estrutura exatamente a partir do domínio do outro, domínio do diferente, 

ciências coloniais, portanto, tendem a perder força quando postas à prova no entrecruzamento da 

vida cotidiana. Em sociedades como a nossa, cujos projetos de modernização capitalista são 

contraditórios, o plano da vida cotidiana se faz pertinente à compreensão, pois este plano traz à 

tona, de forma ambígua, a reprodução de estruturas de dominação e crítica destas mesmas. 

Trajetórias, sonhos, dimensões que revelam novos caminhos a serem trilhados.  

Entretanto, para os muitos dos imigrantes recém-chegados no Brasil, mais do que para quaisquer 

outros sujeitos, a vida cotidiana, momento revelador de sua integração social, não é um plano 

assegurado ou garantido. Estes grupos necessitam reconstruir este plano aparentemente banal, se 

encontrando em pleno movimento, e porque não dizer, em uma fronteira de inserção. Desta 

forma, reconstituir a banalidade do cotidiano é um ato prenhe de sentido estratégico para aqueles 

que lutam em um novo lugar. Na aparente banalidade do cotidiano, a construção das trajetórias, a 

reconstituição de lutas já batalhadas em outros territórios é possível. Exatamente por isso, este 

cotidiano, na medida em que se constitui campo de análise, é potente em revelar os 

enfrentamentos contemporâneos da sociedade, das distintas sociedades que se entrecruzam na 

vida destes sujeitos. As questões apresentadas revelam lutas sociais pertinentes mundialmente. 

Para tanto, e evitando o risco de não conseguirmos caminhar neste texto, tão grande pode ser sua 

amplitude, a proposta foi centrar foco na moradia, elemento central do cotidiano e que durante 

muito tempo foi tratado como campo reprodutivo, subordinado ao produtivo. A disputa por 

moradia, compreendendo o estágio em que a mesma se encontra nas metrópoles de chegada, e as 

condições já reconhecidas pelos imigrantes, nos leva a olhar para as Ocupações.  
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As lutas por moradia, representadas nas ocupações de prédios urbanos, são compreendidas aqui 

como uma ação dentro do campo da luta por direito à cidade, uma noção mais ampliada de 

direito à cidade, direito de ser centro e possuir centralidade na definição dos sentidos e rumos da 

produção do espaço urbano. A partir de diálogos e visitas em Ocupações Centrais em São Paulo, 

feitas no ano de 2015, reflexões emergiram deste contato, anunciando múltiplos projetos de 

cidade. A presença significativa de mulheres na luta, a multiplicidade geracional, a não 

centralidade no tempo constrangido do trabalho alienado na vida dos moradores, são pistas que 

anunciam a necessidade de se reconhecer a complexidade do pensar e agir destes sujeitos 

produtores do espaço. Na medida em que esta reflexão nos levou a procurar pela presença de 

imigrantes e refugiados nestas ocupações, outros elementos foram se somando.  

Antes de tudo, é necessário resgatar toda a dificuldade que sujeitos e famílias têm encontrado 

para morarem nas metrópoles em que chegam, e falamos especialmente de São Paulo aqui.  

Já sabemos que os preços altos, as reformas urbanas com criação de bolsões de riqueza, as 

desapropriações, o aumento do “custo de vida” para quem mora em uma periferia muito distante 

dos postos de trabalho, apoiado no alto custo do transporte, o desemprego e os baixos salários 

diante de uma mercadoria rara e cara como a moradia são os elementos formadores do contexto 

urbano com o qual os imigrantes e refugiados se deparam quando chegam, mas para eles todas as 

questões já apresentadas aqui se multiplicam.  

A demora em se obter documentos, a dificuldade com a língua, a dificuldade da compreensão de 

processos burocráticos são complicadores que colocam muitos em situação frágil. A necessidade 

do pagamento de seguro ou da existência de fiador, no caso do aluguel, levam muitos deles a 

procurarem contratos sem mediação de documentos. Se isto pode parecer ser um facilitador, a 

princípio, pode colocar muitos em uma situação de maior exploração dos preços, e até mesmo 

em risco de violência. Ressaltamos que a clivagem da dominação entra em ação junto à da 

exploração, pois nestas negociações são reativadas questões de gênero, raça, dentre outras. 

Quando muitos dos imigrantes e refugiados chegam às ocupações, estas questões não são 

completamente sanadas. A quantidade e a diversidade de ocupações, só em São Paulo, remetem 

a inúmeros movimentos e entidades. Longe de desconsiderar as contradições que estão presentes 

nestes movimentos, o que queremos aqui é ressaltar que, a partir de pesquisa sobre pautas e 

demandas explícitas de algumas das ocupações, especialmente a partir de divulgação das 
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mesmas em redes sociais, conseguimos identificar eixos de enfrentamento e luta que parecem 

abarcar questões postas desde a partida de muitos destes sujeitos migrantes.  

Em primeiro lugar, a pauta é moradia. Sujeitos envolvidos nas ocupações vêm trilhando uma 

série de caminhos para evidenciar a dificuldade sistêmica dos trabalhadores em conseguirem 

moradia. As estratégias criadas por eles, a sabedoria de tratar de questões estruturais e 

conjunturais ao mesmo tempo são um campo de aprendizagem para quem chega. 

A produção do comum parte desde a distribuição de tarefas, que vai construindo campos de 

diálogos, conflitos e conquistas nas ocupações. Trabalhos coletivos cotidianos transformam 

espaços a partir de escalas de tarefas para limpeza, segurança e manutenção de áreas comuns, 

criando hortas, bibliotecas, pequenos centros culturais. Este cotidiano engendra a produção de 

festas, que reúnem quem está dentro e fora da Ocupação, festa por vezes celebrada em mais de 

uma língua. 

O encontro com o outro, em algumas das ocupações, tem gerado atividades políticas e culturais 

desenvolvidas com objetivo de reconhecimento das profissões dos imigrantes e refugiados. Em 

especial no último caso, por vezes, advogados, jornalistas, enfrentam perseguição política nos 

seus países de origem e quando chegam ao Brasil não encontram postos de trabalho equivalentes, 

sofrendo preconceito. Nestas atividades, alguns refugiados tem oportunidade de se dirigir ao 

outro a partir de seu conhecimento, passando a se constituir em um processo de valorização da 

sua profissão, da sua trajetória. Além disso, podem apresentar distintas realidades e consequentes 

violências sofridas nos locais de origem, criando um contraponto ao que eles próprios 

denominam como um silêncio da mídia e da comunidade internacional em relação à situação 

vivida nos seus países.  

Estas atividades mencionadas, encontradas em várias programações das redes sociais 

consultadas, promovem o diálogo entre quem está no movimento e quem vem de fora, com a 

apresentação das origens de cada um, da situação política dos países de origem dos refugiados, 

dos conflitos. Em nossas pesquisas encontramos o GRIST, por exemplo, sigla originada a partir 

do Grupo de Refugiados e Imigrantes Sem-Teto, que participam em ocupações do Movimento 

Sem Teto do Centro, integrante da Frente da Luta pela Moradia. Em um dos sites do grupo, 

encontramos que o mesmo foi criado em 2014, momento de importante chegada de muitos 

imigrantes e refugiados. Lendo matérias relacionadas ao grupo e acessando as redes sociais 
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vamos encontrando as programações e atividades mencionadas acima. Como já dissemos, outras 

instituições promovem algo similar há mais tempo, mas nosso objetivo aqui, entretanto, é 

ressaltar que a dificuldade da moradia acabou por promover novas pautas.  

Devemos dar especial atenção ao fato de que existe uma gama muito complexa de sujeitos 

relacionados aos Movimentos de Ocupação. Tendo em vista que muitas das questões de moradia 

estão envolvidas com o empobrecimento causado pela obsolescência que a sociedade industrial 

relega aos idosos, aos portadores de dificuldades de locomoção, às mulheres com crianças, as 

demandas oriundas de cada uma dessas inserções se revelam nas pautas das ocupações, 

ganhando novos elementos com a presença de refugiados e imigrantes.  

As ocupações rompem ainda barreiras intransponíveis para quem não tem dinheiro ou 

documentos permanentes. As ocupações têm acolhido imigrantes e refugiados que não podem, 

por exemplo, arranjar um fiador. É necessário ressaltar que, dentro desta complexidade, também 

há espaço para outras redes, que acabam cobrando pela moradia de forma oportunista, e sem 

projeto algum. 

As ocupações não são um fim em si, nem para os movimentos nem para os imigrantes e 

refugiados. Constituem-se em um momento da luta, uma forma de chamar a atenção para a 

comodificação e consequente alienação da moradia. Ao mesmo tempo, são formas mais ágeis de 

tirar famílias inteiras da rua. Falamos de uma reforma urbana feita apesar e para além do Estado, 

uma crítica em ato das formas violentas de atuação do mesmo. Enquanto promovem estas ações, 

constituem ao mesmo tempo campos de diálogo, de compreensão.  

Nossas pesquisas nos mostraram ainda o quanto o fazer política, nas ocupações, leva em conta a 

estética da política, reforçando elementos que se originam a partir do encontro de diferentes. É 

importante que esta leitura não seja compreendida como uma romantização das ocupações. 

Quem ali luta, luta na fronteira. Reintegrações de posse, criminalização dos movimentos e dos 

sujeitos, tudo isso permeia aquilo que relatamos. Entretanto, na intensa barreira que a moradia 

perfaz à frente dos sujeitos migrantes, este é um caminho possível. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Partindo de um olhar possível para os Movimentos de Ocupação de prédios centrais em São 

Paulo e reconhecendo a presença de migrantes e refugiados junto a estes movimentos, a reflexão 

feita neste artigo buscou trazer à tona o difícil acesso desses à moradia. A situação da moradia de 

Imigrantes e refugiados em São Paulo reúne uma série de obstáculos, pois estes encontram 

dificuldades de acesso a documentos que eventualmente facilitariam o crédito ou inclusão em 

programas de habitação, encontram preços altos nos aluguéis, ao mesmo tempo em que não 

conseguem ocupar as mesmas profissões e ocupações de origem, tendo seus salários 

drasticamente reduzidos, encontram um mercado imobiliário irregular, comandado por poucas 

regras e muita violência, encontram periferização, com consequente aumento nos custos de 

transporte e condições de moradia de baixa qualidade construtiva e sanitária, encontram 

preconceito e a barreira da língua. Encontram-se com sujeitos de luta, que tendo dificuldades 

parecidas, expulsos dentro das dinâmicas internas do país e da metrópole que habitam desde que 

nasceram, disputam por moradia nos prédios centrais. Estas lutas e somam, mas estão muito 

distantes de se constituírem como solução duradoura de moradia, pois são apenas parte do 

movimento. Diante disso, a condição de moradia de imigrantes e refugiados, na atualidade, 

apresenta inúmeros desafios e pouquíssimas políticas de apoio. Longe de ser abordada como um 

problema circunstancial, a alienação da moradia vai sendo revelada em seus diferentes níveis e 

dimensões, que vão desde o processo histórico de periferização das classes trabalhadoras nas 

cidades, até a exacerbação da presença de famílias e crianças vivendo nas ruas das metrópoles. 

Há peculiaridades nesta crise da moradia, e a inserção da mercadoria da moradia na dinâmica 

financeira, incluindo o endividamento das famílias é apenas uma delas. Reconhecendo novas 

dinâmicas e demandas presentes nos sujeitos migrantes, encontramos movimentos similares nas 

pautas das Ocupações, nos possibilitando reunir elementos que conformam a produção de outros 

sentidos para uma cidade, de direitos possíveis e de demandas radicais. Acompanhar e registrar 

estes elementos perfaz importante etapa para inventariarmos as possibilidades presentes na nossa 

sociedade, sem nos distanciarmos das contradições inúmeras. 
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